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Execução de título extrajudicial - Penhora - 
Bem indicado em outra execução - 

Propriedade do bem constrito -
Ausência de prova - Desconstituição da penhora

- Dedução via embargos de terceiro

Ementa: Ação de execução de título extrajudicial. Penhora.
Bem indicado em outra execução. Ausência de prova da
propriedade do bem constrito. Desconstituição da penhora.
Matéria que deve ser deduzida em embargos de terceiro.
Reforma da decisão. 

- Ausente a comprovação de que o bem não é de pro-
priedade do executado, não tem ele legitimidade para refu-
tar a validade da penhora ao fundamento de que o bem
não lhes pertence, pretensão que deve ser deduzida pelo
proprietário via embargos de terceiro. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00445511..0066..000055448844-
33//000011 - CCoommaarrccaa ddee NNoovvaa RReesseennddee - AAggrraavvaannttee:: LL..SS.. GGuuiinnaa
IInnssuummooss - AAggrraavvaaddooss:: DDoommiinnggooss HHeerrccuullaannoo PPiirreess ee oouuttrroo -
RReellaattoorr:: DDEESS.. EELLPPÍÍDDIIOO DDOONNIIZZEETTTTII 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a Presi-
dência do Desembargador Guilherme Luciano Baeta Nu-
nes, incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unan-
imidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 9 de fevereiro de 2010. - Elpídio
Donizetti - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ELPÍDIO DONIZETTI - L.S. Guina Insumos, qua-
lificada nos autos, interpôs agravo de instrumento, com
pedido de efeito suspensivo [rectius: antecipação de tutela
recursal], contra decisão proferida pela juíza da Vara Única

busca e apreensão em execução por quantia certa, nos ter-
mos do pedido, devendo o douto Magistrado de primeiro
grau enfrentar o mérito, como entender de direito. 

Custas recursais, pelo agravado. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e VALDEZ LEITE MA-
CHADO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

da Comarca de Nova Resende (reproduzida à f. 42-TJ), a
qual, nos autos da ação de execução de título extrajudicial
movida em face de Domingos Herculano Pires e outra,
desconstituiu a penhora anteriormente efetivada. 

Alega a agravante, em síntese, que: 
a) os próprios agravados, nos autos da execução

0451.06.005483-5, ofereceram o bem ora constrito em
garantia à execução; 

b) a nota fiscal apresentada não é documento hábil
à comprovação de que o bem não pertence aos agrava-
dos; 

c) necessária a notificação da empresa Casa
Nasser Comércio e Representações para que esta apre-
sente em juízo cópias autenticadas das 10 (dez) notas fis-
cais anteriores e posteriores à colacionada aos autos,
para que se possa aferir a autenticidade das informações
constantes no documento em questão. 

Arremata requerendo a concessão de efeito sus-
pensivo [rectius: antecipação de tutela recursal] e, ao
final, o provimento do recurso, para que seja reformada
a decisão agravada, mantendo-se a penhora do bem.
Caso assim não se entenda, pugna pela determinação
de que se oficie a empresa Casa Nasser Comércio e
Representações, a fim de que esta apresente notas fis-
cais, para que seja possibilitada a aferição da autentici-
dade do documento acostado aos autos. 

Pugna, ao final, pela condenação dos agravados por
litigância de má-fé. 

Às f. 51-54-TJ, foi deferida a formação do agravo
e deferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela
recursal. 

Intimados, os agravados apresentaram contrar-
razões às f. 104-113-TJ, nas quaiis requerem a manuten-
ção da decisão agravada e a condenação da agravante
por litigância de má-fé. 

À guisa de fundamentação, permito-me transcrever
trecho da decisão por mim proferida quando da análise
do pedido de efeito ativo: 

No caso dos autos, observa-se que a agravante, ao verificar
que os agravados não possuíam outros bens, requereu a pe-
nhora de bem móvel indicado à constrição pelos próprios re-
corridos, nos autos de outra execução. Para comprovar suas
alegações, juntou aos autos folha correspondente à petição em
que os agravados indicaram referido bem à penhora. 
Após a efetivação da constrição, determinou o juiz a intimação
dos executados para comprovarem nos autos a propriedade do
bem penhorado. 
Ato contínuo, os recorridos informaram que a máquina pe-
nhorada não lhes pertencia e que esta era de propriedade de
sua filha maior. Juntaram, na oportunidade, nota fiscal emitida
no momento da aquisição do bem, em que consta como des-
tinatária Paula Cristiane Silva Pires. 
A juíza de primeiro grau, então, desconstituiu a penhora, bem
como determinou a intimação da agravante para indicação de
outros bens de propriedade dos agravados, que sejam passíveis
de constrição (f. 42-TJ). 
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Indenização - Dano material - Dano moral e
estético - Agressão física - Lesão corporal -

Responsabilidade civil de indenizar - Verificação -
Quantum indenizatório - Arbitramento

Ementa: Civil e processual civil. Apelação. Ação de inde-
nização por danos materiais, danos morais e estéticos.
Agressão física. Lesão corporal. Responsabilidade civil de
indenizar. Verificação. Indenização. Razoabilidade, pro-
porção e moderação. Recurso conhecido e não provido.

- Aquele que causa dano a outrem tem responsabilidade
civil de indenizar.

- A reparação material é necessária para o ressarcimen-
to dos gastos efetuados e decorrentes de agressão física,
além dos gastos com o tratamento futuro.

- Se na sentença foi arbitrada indenização por dano moral
com moderação e proporção às circunstâncias do caso,
não há se falar em redução do valor da indenização.

Recurso conhecido e não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00008844..0088..000077556655-22//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBootteellhhooss - AAppeellaannttee:: FFeelliippee CCeezzaarr PPeerreeiirraa -
AAppeellaaddoo:: MMaarrccooss BBeelloo ddee OOlliivveeiirraa - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª
MMÁÁRRCCIIAA DDEE PPAAOOLLII BBAALLBBIINNOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Mariné da
Cunha, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMEN-
TO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 11 de março de 2010. - Márcia De
Paoli Balbino - Relatora. 

Esta é a decisão que se pretende seja reformada
por meio do presente recurso. 

Pois bem. Certo é que a constrição deve efetivar-se
sobre bens de propriedade do devedor. 

Ocorre que, no caso em questão, os agravados
apresentaram apenas a nota fiscal emitida no momento
em que o bem foi adquirido. Embora nesta conste como
destinatária Paula Cristiane Silva Pires, filha dos agrava-
dos, não se pode afirmar que o bem não é de proprie-
dade dos recorridos. 

Mesmo porque a atividade exercida pela filha do
casal, que é advogada, não se compatibiliza com a
aquisição do bem em questão, ou seja, uma colheitadei-
ra mecânica, equipamento destinado à atividade agríco-
la. Nada impede, ainda, que a nota fiscal tenha sido
emitida em nome da filha, mas que o equipamento seja
de propriedade dos pais. 

Cabe registrar que os agravados são produtores
rurais e que o equipamento se encontra operando na
propriedade do casal. 

Por outro lado, restou comprovado nos autos que
os próprios agravados ofereceram o bem como garantia
em outra execução. 

Além de considerar ausente a comprovação de que
o bem não é de propriedade dos agravados, por outro
lado entendo que, uma vez constrito, não têm os execu-
tados legitimidade para refutar a validade da penhora ao
fundamento de que o bem não lhes pertence. 

Assim, haja vista que ninguém pode pleitear, em
nome próprio, direito alheio, salvo nos casos autorizados
por lei (art. 6º do CPC), deve ser considerada válida a
penhora efetivada sobre o bem. 

Nesse sentido: 

Se a penhora recaiu em bem que pertença a terceiro, este é
que deve propor a ação de embargos de terceiro para
desconstituí-la, não o executado, cuja defesa só pode versar
sobre as hipóteses previstas no art. 741 do CPC (AC
420.243-9 - Rel. Juiz Guilherme Luciano Baeta Nunes - 7ª
Câmara Cível - TAMG - DJ de 1º.4.2004).

Assim, deve ser mantida a constrição efetivada so-
bre o bem móvel em questão. 

Quanto ao requerimento de condenação dos
agravados por litigância de ma-fé, não cabe razão à
agravante, visto que aqueles - por meio, obviamente, de
seu procurador – se valeram do direito constitucional de
recorrer (art. 5º, incisos XXXV e LV, da CF), no intuito de
defender seus interesses, sem que, a meu ver, configu-
rasse qualquer das hipóteses de incorrência em litigância
de má-fé, motivo pelo qual deixo de condená-los ao
pagamento de multa a esse título. 

Por fim, no que tange ao pedido de condenação
da agravante por litigância de má-fé, cabe salientar que
ela também se valeu do direito constitucional de recorrer
(art. 5º, incisos XXXV e LV, da CF), no intuito de defender

seus interesses, sem que, a meu ver, configurasse qual-
quer das hipóteses de incorrência em litigância de má-fé. 

Com essas razões de decidir, dou provimento ao
agravo para manter a constrição efetivada sobre o bem. 

Custas ao final, pela parte sucumbente. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FÁBIO MAIA VIANI e ARNALDO MACIEL. 

Súmula -  DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .


